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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas e 2 (duas) questões 

discursivas você receberá do fiscal de sala o 
cartão de respostas e as folhas de textos 
definitivos; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas 

está correta. 

 Cada questão discursiva deverá ser redigida em 
até 30 (trinta) linhas. 

  

 

 

 
 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão de respostas e o preenchimento das folhas 

de textos definitivos; 

 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 

questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 

término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 
 
 
 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 

questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

 

 
 
 

 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para 

que sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e leia 

atentamente as instruções para preencher o cartão de 

respostas e as folhas de textos definitivos; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas e das 

folhas de textos definitivos, use somente caneta 

esferográfica, fabricada em material transparente, 

com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

no cartão de respostas e nas folhas de textos 

definitivos; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 

diferente do impresso em seu cartão de respostas e 

em suas folhas de textos definitivos, o fiscal de sala 

deve ser obrigatoriamente informado para o devido 

registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu cartão de respostas e das suas folhas de textos 

definitivos. O preenchimento é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca do 

cartão de respostas e das folhas de textos 

definitivos em caso de erro cometido pelo 

candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas no cartão de 

respostas e nas folhas de textos definitivos; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 

na lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída de 

sanitários durante a realização das provas. 

 Boa prova! 

 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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CONHECIMENTOS GERAIS 
Língua Portuguesa 

1  

Uma carta (traduzida) de Van Gogh a seu irmão Théo, diz o 
seguinte: 

A respeito do Meerestille de Heine, que eu tinha copiado no teu 
caderno, não é? Há algum tempo atrás eu vi um quadro de Thijs 
Maris que me fez pensar nele. 

Uma velha cidade da Holanda, com fileiras de casas num 
castanho avermelhado com oitões em escadinha e patamares nas 
portas, telhados cinzas, e portas brancas ou amarelas, vãos e 
cornijas, canais com barcos e uma grande ponte levadiça branca 
sob a qual se encontra uma chata com um homem ao leme, a 
casinha do guarda da ponte que se vê pela janela sentado em sua 
pequena escrivaninha. 

Um pouco mais longe no canal, uma ponte de pedra sobre a qual 
passam pessoas e uma charrete com cavalos brancos. 

É movimento por toda parte; um homem com um carrinho de 
mão, um outro apoiado no parapeito, olhando para a água, 
mulheres de preto com toucas brancas. 

No primeiro plano, um cais com lajotas e um parapeito preto. 

Assinale a afirmação correta sobre esse fragmento textual. 

(A) Trata-se de texto basicamente descritivo, com exceção do 
penúltimo parágrafo, de tipo narrativo. 

(B) Há possíveis problemas na tradução do texto, como a 
ambiguidade no emprego de “nele”, no primeiro parágrafo. 

(C) Ocorre nítida incoerência no segmento “portas brancas ou 
amarelas”, no segundo parágrafo. 

(D) Há emprego indevido da preposição “sob” em lugar de 
“sobre” no segundo parágrafo. 

(E) A expressão “Um pouco mais longe no canal”, no terceiro 
parágrafo, mostra ilogicidade, pois um quadro, sendo um 
plano, não tem profundidade. 

2  

Observe a seguinte reflexão: 

A abelha vive fazendo cera. Sempre. E com tudo isto acontecendo, 
como é que a abelha consegue ser a imagem do labor incessante? 

Sobre a estrutura e a composição desse pensamento, assinale a 
afirmativa inadequada. 

(A) O advérbio “Sempre” é redundante, pois o verbo “viver” já 
indica uma ação interminável. 

(B) A expressão “fazendo cera” aparece nesse pensamento com 
duplo sentido. 

(C) O segmento “tudo isto” traz a ideia de uma grande 
quantidade de ações, sentido adequado ao contexto. 

(D) A forma do pronome demonstrativo “isto” deveria ser 
substituída por “isso”, por referir-se a um termo anterior. 

(E) A expressão “é que” é empregada enfaticamente, sem 
ligações sintáticas com os outros termos. 

3  

Um escritor americano deu a seguinte opinião sobre os 
aborígenes, ou seja, os primitivos habitantes de um país: 

Gente de valor escasso que atravanca o solo de um país recém-
descoberto. Mas logo deixa de atravancar, e passa a fertilizá-lo. 

Sobre a estrutura e a significação desse pensamento, assinale a 
afirmativa adequada. 

(A) O texto mostra uma visão positiva dos aborígenes, por seu 
eficiente trabalho com a terra. 

(B) O fragmento textual mostra o desenvolvimento agrícola dos 
aborígenes, que aprendem novas técnicas de fertilização com 
os descobridores. 

(C) O autor do texto critica a utilização de técnicas agrícolas 
antiquadas por parte dos aborígenes. 

(D) O texto faz uma referência irônico-trágica ao fato de os 
descobridores matarem os aborígenes. 

(E) O enunciador do texto faz referência à tentativa europeia de 
“civilizar” os aborígenes de países recém-descobertos. 

4  

Um folheto de conteúdo religioso trazia o seguinte fragmento 
textual, retirado do Velho Testamento: 

Por isso se chamou o seu nome Babel, porque ali confundiu o 
Senhor a linguagem de toda a terra, e dali os dispersou por toda a 
superfície dela. 

Há uma série de marcas que indicam claramente que esse 
fragmento textual foi retirado de um texto de maior extensão; 
entre essas marcas, assinale a única que foi incorretamente 
indicada. 

(A) A expressão inicial “Por isso” se prende logicamente a 
motivos anteriormente citados. 

(B) O possessivo “seu” também deve referir-se a um termo que 
não está presente neste segmento do texto. 

(C) Os vocábulos “ali” e “dali” se referem a um lugar que não 
está indicado anteriormente neste segmento. 

(D) O pronome pessoal “os” também não mostra o seu 
antecedente neste fragmento textual. 

(E) O pronome pessoal “dela” não mostra neste segmento, como 
outros já citados, o antecedente a que se refere. 

5  

As frases a seguir mostram uma palavra ou expressão com duplo 
sentido, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Não ligue para os problemas da vida: eles não têm telefone. 

(B) Neste ônibus o motorista é o único a ter assento 
permanente; o resto é passageiro. 

(C) Se as abelhas vivem fazendo cera, como é que elas podem ser 
o símbolo do trabalho incessante? 

(D) Problemas que vão embora sozinhos voltam sozinhos. 

(E) Eles cortaram as relações, mas como a faca estava cega, 
reataram logo depois. 
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6  

Assinale a frase em que a modificação de uma oração reduzida 
para uma desenvolvida tenha sido feita de forma inadequada. 

(A) Os estrangeiros terão de comer muito feijão para chegar à 
posição de maior banco do mundo. / para que cheguem. 

(B) Não existe política cultural no Brasil. Existem pessoas que 
têm talento para captar dinheiro. / para que captem dinheiro. 

(C) Negócios são negócios: alguns pagam para fazermos, outros 
nós pagamos para fazer. / para que façamos, para que façam. 

(D) Falência é um procedimento da lei que permite pôr o 
dinheiro nos bolsos das calças e entregar o paletó aos 
credores. / que se ponha, que se entregue. 

(E) A protelação é como um cartão de crédito: é muito divertido 
até você receber a conta. / até o recebimento da conta. 

7  

Assinale a frase que se mostra inteiramente coerente. 

(A) No México que é bom. Lá a gente recebe semanalmente, de 
15 em 15 dias. 

(B) Vou me aposentar cinco ou dez anos depois de morto. 

(C) Há ocasiões em que a melhor decisão é não fazer nada. 

(D) Você tem de prestar muita atenção se não souber para onde 
está indo, porque você pode não chegar lá. 

(E) Se você não tem o que dizer, diga assim mesmo. 

8  

Observe o seguinte texto: 

A felicidade depende da habilidade que tenhamos naquelas 
atividades que consideramos importantes: somente se lhes damos 
um real valor aos pequenos detalhes cotidianos, poderemos ter 
instantes felizes. A felicidade absoluta não existe, e já que só 
podemos acessar os pequenos detalhes daquilo que nos interessa, 
devemos contentar-nos com isso. Por isso, a infelicidade é um 
sinal claro de nossa incompetência na arte de viver. 

Sobre a estrutura e a significação desse texto, assinale a 
afirmação inadequada. 

(A) O tema do texto gira em torno do que consiste a felicidade e 
o que viria a ser o seu oposto. 

(B) A afirmação de que “A felicidade absoluta não existe” é de 
cunho pessoal do autor do texto, representando uma opinião. 

(C) O raciocínio utilizado na estruturação argumentativa é do 
tipo dedutivo. 

(D) O conector “Por isso” mostra a preocupação com o caráter 
lógico da argumentação. 

(E) A tese do texto é a de que a infelicidade é fruto de nossa 
incompetência na arte de viver. 

9  

Observe o seguinte fragmento textual: 

Era a primeira vez que viajava sozinha, mas não estava 
assustada; ao contrário, me parecia uma aventura agradável 
aquela profunda liberdade na noite. O sangue, depois daquela 
longa viagem, começava a circular nas pernas entumecidas e com 
um sorriso de assombro olhava aquela grande estação e os 
grupos que aguardavam o expresso e os que chegávamos com 
três horas de atraso.  

O cheiro especial, o grande rumor das pessoas, as luzes sempre 
tristes tinham para mim um grande encanto, já que envolvia 
todas as minhas impressões na maravilha de haver chegado 
finalmente a uma cidade grande, adorada em meus sonhos por 
ser desconhecida. 

Comecei a seguir – uma gota numa corrente – o rumo da massa 
humana que, carregada de maletas, se aglomerava na saída. 
Minha bagagem era uma maleta pesada – porque estava cheia 
de livros – e a levava eu mesma com toda a força de minha 
juventude e de minha ansiosa expectativa. 

Sobre a estrutura e a significação desse texto, assinale a 
afirmativa inadequada. 

(A) O texto está narrado na primeira pessoa do singular e 
emprega preferencialmente o pretérito imperfeito do 
indicativo. 

(B) O último período do texto é de tipo narrativo, mostrando a 
última ação de uma sequência. 

(C) O narrador do texto é também o seu protagonista, com ponto 
de vista interno. 

(D) Trata-se de uma narrativa linear, pois segue uma ordem 
cronologicamente temporal lógica. 

(E) O último parágrafo começa por uma forma verbal no 
pretérito perfeito do indicativo, indicando uma ação que só 
acontece uma vez. 

10  

Observe o seguinte fragmento textual: 

O desaparecimento dos dinossauros. Há atualmente duas teorias 
para tentar explicar a extinção dos dinossauros no fim do 
Cretáceo. A primeira alude à possibilidade de uma catástrofe 
cósmica, a propósito da qual foram feitas diversas opiniões: uma 
estrela teria explodido perto de nosso sistema solar e teria 
contaminado a Terra com radiações mortais; um meteorito 
gigante, com 10 quilômetros de diâmetro, que teria colidido com 
nosso planeta, causando uma gigantesca explosão que teria 
projetado uma grande quantidade de poeira e de vapor d’água 
na atmosfera, formando uma capa espessa que escondeu o Sol 
durante meses ou menos. O resultado teria sido o 
desaparecimento completo das plantas e da vida animal, de tudo 
o que depende da luz solar. Para apoiar essa tese, descobriu-se 
um elemento muito raro, o irídio, concentrado em sedimentos 
calcários nos últimos tempos do Cretáceo. 

Sobre esse fragmento textual é correto observar que 

(A) apesar de o início do texto falar de duas teorias, na verdade 
há três suposições explicativas para o desaparecimento dos 
dinossauros. 

(B) o autor do texto interfere no que informa, mostrando 
claramente sua preferência por uma teoria. 

(C) o texto se desenvolve na relação causa / consequência, 
mostrando uma teoria explicativa e as consequências 
encadeadas dela advindas. 

(D) todas as ideias apresentadas no texto se apoiam na 
autoridade de quem o enuncia. 

(E) não há qualquer preocupação em dar um caráter científico ao 
que é exposto. 



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO MEIO AMBIENTE E URBANISMO – TARDE  TIPO  BRANCA – PÁGINA 5 

 

 

Raciocínio Lógico e Matemático 

11  

No estojo de Alessandra há somente seis itens: três lápis 
idênticos, duas canetas azuis idênticas e uma caneta vermelha. 
Três desses itens serão retirados aleatoriamente e de maneira 
sucessiva de dentro do estojo. 

Se os itens retirados não serão colocados de volta no estojo, a 
probabilidade de que, entre os três itens retirados, não haja 
canetas de cores diferentes é 

(A) 50%. 

(B) 52%. 

(C) 54%. 

(D) 60%. 

(E) 65%. 

12  

Em um copo, há certa quantidade de café com leite. Sabe-se que 
essa mistura é formada na proporção de quatro partes de leite 
para uma parte de café. 

A essa mistura, acrescenta-se mais uma parte de leite e mais uma 
de café. Em seguida, a mistura é diluída pelo acréscimo de 10mL 
de água, fazendo com que, por fim, haja 500mL no copo. 

Se todas as partes mencionadas têm o mesmo volume, após a 
diluição, a quantidade de leite no copo corresponde à seguinte 
porcentagem do volume total da mistura: 

(A) 70%. 

(B) 75%. 

(C) 80%. 

(D) 85%. 

(E) 90%. 

13  

Considere dois números reais positivos representados por 𝑥 e 𝑦. 
É certo que 3 é menor do que 𝑥 e que 5 é maior do que 𝑦. 

Se 𝑥 < 𝑦, então 

(A) 𝑥 +  𝑦 é maior do que 8. 

(B) 𝑥 +  𝑦 é menor do que 8. 

(C) 𝑥𝑦 é igual a 16. 

(D) 𝑦 − 𝑥 é menor do que 2. 

(E) 𝑦 − 𝑥 é menor do que 1. 

14  

Considere uma operação matemática representada por &, 
definida no conjunto dos números inteiros positivos, tal que 

𝑎&𝑏 = (𝑎 − 𝑏)2 – (𝑎 –  𝑏) 

Com respeito a essa operação, pode-se afirmar que  

(A) se 𝑎&𝑏 = 0, então 𝑎 = 𝑏. 

(B) se 𝑎&𝑏 = 0, então 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 
𝑏 menor que 𝑎. 

(C) se 𝑎&𝑏 = 0, então 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 
𝑎 menor que 𝑏. 

(D) se 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 𝑏 menor que 𝑎, 
então 𝑎&𝑏 = 0. 

(E) se 𝑎 e 𝑏 são números consecutivos com 𝑎 menor que 𝑏, 
então 𝑎&𝑏 = 0. 

15  

Todos os dias, de segunda a sexta, João faz exatamente  
20 flexões de braço como parte de um treinamento físico. Aos 
sábados e domingos, o treinamento continua, mas ele faz apenas 
10 flexões a cada dia. 

Esse treinamento acaba quando ele fizer, ao todo, 3200 flexões. 

Se o treinamento começa em uma segunda-feira, o último dia de 
treinamento cairá em 

(A) uma quarta-feira. 

(B) uma quinta-feira. 

(C) uma sexta-feira. 

(D) um sábado. 

(E) um domingo. 

 

Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Fortaleza 

16  

João, que atua na área de cerimonial da Câmara Municipal de 
Fortaleza, estava oferecendo o suporte necessário para a 
realização da sessão solene de instalação da legislatura, e tinha 
dúvidas em relação a três atos, mais especificamente se 
integrariam, ou não a ordem dos trabalhos, quais sejam: 

I. posse dos vereadores presentes; 

II. eleição dos membros da Mesa Diretora; 

III. entrega de declaração de bens pelo Prefeito e pelo Vice-
Prefeito. 

Após analisar o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, João concluiu corretamente, em relação aos atos 
referidos em I, II e III, que 

(A) apenas o ato II integra a ordem dos trabalhos. 

(B) apenas o ato III integra a ordem dos trabalhos. 

(C) todos os atos integram a ordem dos trabalhos. 

(D) apenas os atos I e II integram a ordem dos trabalhos. 

(E) apenas os atos I e III integram a ordem dos trabalhos. 

17  

Maria, filiada ao Partido Político Alfa e única vereadora da 
Câmara Municipal de Fortaleza no início de determinada 
legislatura, almejava integrar a Mesa Diretora. 

De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, é correto afirmar que Maria 

(A) embora seja do sexo feminino, não pode receber tratamento 
diferenciado por força do princípio geral de isonomia entre os 
vereadores. 

(B) tem o direito subjetivo de integrar a Mesa Diretora, a 
exemplo do que se verifica com os representantes das demais 
minorias que integram a Casa Legislativa. 

(C) somente pode integrar a Mesa Diretora com observância da 
representação proporcional dos partidos ou blocos 
parlamentares que participem da Casa Legislativa. 

(D) todas as mulheres que sejam indicadas pelos líderes dos seus 
partidos ou blocos parlamentares têm o direito, por força de 
ação afirmativa de cunho regimental, de integrar a Mesa 
Diretora. 

(E) independente da representação proporcional dos partidos ou 
blocos parlamentares que participem da Casa Legislativa, tem 
garantida, tanto quanto possível, sua participação na Mesa 
Diretora. 
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18  

Ana, recém-empossada servidora da Câmara Municipal de 
Fortaleza, com o objetivo de melhor se preparar para as 
demandas que receberia, indagou de uma colega quais seriam as 
características básicas das sessões legislativas ordinárias, mais 
especificamente em relação à sua periodicidade, convocação e 
possível interrupção. 

Foi corretamente esclarecido a Ana que as referidas sessões 

(A) são divididas em no máximo dezesseis períodos mensais. 

(B) têm o início dos seus períodos independentemente de prévia 
convocação. 

(C) não podem ser interrompidas sem aprovação do projeto de 
lei orçamentária anual. 

(D) podem ser interrompidas ainda que não haja a conclusão da 
votação de proposições legislativas. 

(E) somente podem ser instaladas se a respectiva convocação for 
realizada com antecedência mínima de dois dias. 

19  

A Câmara Municipal de Fortaleza foi convidada a encaminhar 
representantes para participar de um fórum de discussão, 
envolvendo autoridades federais, estaduais e municipais, com o 
objetivo de aprimorar a atividade turística nas localidades que 
tivessem potencial para esse fim. Para tanto, deveriam ser 
designados vereadores para a missão oficial de representação da 
Câmara. 

Os vereadores que participarão dessa missão devem ser 
designados 

(A) pela Mesa Diretora. 

(B) pelo Colégio de Líderes. 

(C) pelo Plenário da Câmara Municipal. 

(D) pelo Presidente da Câmara Municipal. 

(E) pelo líder de cada Partido Político com representação na 
Câmara Municipal. 

20  

Maria, vereadora da Câmara Municipal de Fortaleza, entrou em 
gozo de licença não remunerada, pelo prazo de cem dias, para 
tratar de interesse particular. Após o decurso de noventa dias, 
por entender que os seus problemas particulares não mais 
subsistiam, bem como com o objetivo de participar da votação de 
proposição legislativa que seria inserida na ordem do dia na 
próxima semana, Maria decidiu antecipar o seu retorno. 

À luz do Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza, é 
correto afirmar que o retorno antecipado de Maria 

(A) não é admitido, pois violaria o ato jurídico perfeito. 

(B) configura um direito subjetivo, sendo assegurada a Maria a 
imediata reassunção do seu mandato. 

(C) não é admitido, pois afrontaria o exercício do mandato pelo 
suplente convocado para substituir Maria. 

(D) depende de requerimento escrito, que só produzirá efeitos 
após a leitura em Plenário, com registro em ata, na primeira 
sessão após o seu recebimento. 

(E) deve ser requerido à Mesa Diretora, que o submeterá ao 
plenário na primeira sessão após o seu recebimento, 
produzindo efeitos após a publicação da decisão. 

21  

XX, alguns meses após a posse, em razão de um grave problema 
familiar, decidiu renunciar ao mandato de vereador da Câmara 
Municipal de Fortaleza.  

Ao analisar o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, em relação às possibilidades de efetivar o seu 
desiderato, XX concluiu corretamente que o ato 

(A) pode ser expresso ou tácito. 

(B) somente pode ser expresso e deve ter como destinatário o 
Presidente da Câmara. 

(C) deve ser apresentado por escrito, perante a Mesa Diretora, e 
registrado em ata, tornando-se irretratável. 

(D) se torna irretratável desde o momento em que é 
exteriorizado em pronunciamento perante o Plenário. 

(E) pode ser condicionado ou incondicionado, tornando-se 
eficaz, neste último caso, com o implemento da condição. 

22  

XX, vereador da Câmara Municipal de Fortaleza, almejava que a 
estrutura orgânica competente, no âmbito dessa Casa Legislativa, 
analisasse uma proposição visando à criação de novo bairro. 
Acresça-se que a criação desse novo bairro era reivindicada por 
considerável parcela da população. 

O Presidente da Câmara, ao receber a proposição, entendeu 
corretamente que, por imposição regimental, ela deve ser 
apreciada 

(A) pela Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente. 

(B) pela Comissão de Constituição e Justiça. 

(C) pela Comissão de Participação Popular. 

(D) diretamente pelo Plenário. 

(E) pela Mesa Diretora. 

23  

João e Maria, vereadores da Câmara Municipal de Fortaleza, 
almejavam criar uma Frente Parlamentar com o objetivo de 
promover, em conjunto com órgãos públicos e representantes da 
sociedade civil, a discussão e o aprimoramento da política pública 
de saúde preventiva no território municipal. 

Após analisarem o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, João e Maria concluíram corretamente que a referida 
estrutura 

(A) não tem previsão regimental, devendo ser criada a partir de 
iniciativa dos partidos políticos. 

(B) uma vez criada e instalada, não pode receber a adesão de 
novos vereadores no curso dos seus trabalhos. 

(C) após a aprovação de sua criação pelo órgão competente, terá 
os seus membros designados pelo Presidente da Câmara. 

(D) não pode ser criada enquanto estiverem funcionando, 
simultaneamente, pelo menos seis Frentes Parlamentares na 
Câmara. 

(E) somente pode ser criada a partir de requerimento subscrito 
por, no mínimo, um terço dos membros da Câmara, devendo 
ser submetido à aprovação da Mesa Diretora. 
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XX, vereador da Câmara Municipal de Fortaleza, e integrante da 
Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, vinha apresentando 
diversas faltas às reuniões deste colegiado. Esse estado de coisas 
suscitou sua preocupação em relação à possível perda do seu 
lugar na Comissão. 

Ao analisar o Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Fortaleza, XX concluiu corretamente que a perda do lugar 

(A) não pode decorrer de faltas, mas apenas de infrações 
administrativas. 

(B) embora possa decorrer de faltas, pressupõe deliberação do 
Plenário nesse sentido. 

(C) caso ocorra em razão das faltas, impedirá que XX retorne à 
Comissão no mesmo biênio. 

(D) pode decorrer de faltas, devendo ser declarada pelo 
Presidente da Câmara a partir de comunicação da Mesa 
Diretora. 

(E) pressupõe a tramitação de processo administrativo perante a 
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, obstando a 
participação de XX em outra Comissão na mesma legislatura. 

25  

O Partido Político Alfa conta com um vereador na Câmara 
Municipal de Fortaleza, que é o seu líder. Esse líder cumula a 
função de Segundo Secretário da Casa Legislativa e atua como 
intermediário credenciado nas relações entre o referido 
parlamentar e os órgãos da Câmara, sendo o porta-voz do seu 
partido. 

À luz do Regimento Interno da Câmara Municipal de Fortaleza, é 
correto afirmar que essa narrativa 

(A) não apresenta qualquer irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação à possibilidade 
de o líder atuar como Segundo Secretário. 

(C) apresenta irregularidade ao admitir que Alfa, com um único 
vereador, conte com líder na Câmara Municipal. 

(D) apresenta irregularidades ao admitir que um partido político, 
não um bloco parlamentar, o governo ou a oposição, conte 
com líder. 

(E) somente apresenta irregularidade em relação à atuação do 
líder como porta-voz de Alfa, munus que recai sobre o 
presidente do diretório municipal. 

 

Lei Orgânica Municipal  

26  

A sociedade empresária X pretendia obter a permissão de uso de 
bem público pertencente ao Município de Fortaleza, em situação 
na qual o interesse social o exigia. 

Ao consultar sua assessoria a respeito dos requisitos exigidos pela 
Lei Orgânica do Município de Fortaleza para que a permissão seja 
obtida, foi corretamente esclarecido ao Diretor-Presidente da 
sociedade empresária X que ela 

(A) depende de autorização legislativa e de licitação, devendo ser 
formalizada mediante contrato administrativo. 

(B) sempre depende de licitação e será formalizada mediante 
contrato administrativo, não carecendo de autorização 
legislativa. 

(C) pressupõe a realização de oferta pública do bem, de caráter 
simplificado, com posterior celebração de termo 
administrativo. 

(D) pressupõe o uso específico e transitório do bem, sendo 
formalizada por termo administrativo, e terá a duração 
máxima de doze meses. 

(E) depende de licitação, ressalvadas as exceções legais, sempre 
que houver mais de um interessado, e será formalizada 
mediante termo administrativo. 

27  

Quinze vereadores da Câmara Municipal de Fortaleza 
apresentaram proposta de emenda da Lei Orgânica Municipal. 
Essa proposta foi aprovada e discutida em dois turnos, com 
interstício de quinze dias entre eles, sendo aprovada, em ambos, 
pelo voto de vinte e nove vereadores. Por fim, a emenda foi 
promulgada pelo Prefeito do Município de Fortaleza. 

À luz da sistemática estabelecida pela Lei Orgânica do Município 
de Fortaleza, é correto afirmar que essa narrativa 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação à autoridade 
que promulgou a emenda. 

(C) somente apresenta irregularidade em relação ao interstício 
entre os turnos de votação. 

(D) apresenta irregularidade em relação ao número de 
vereadores que aprovou a proposta de emenda. 

(E) apresenta irregularidade em relação ao número de 
vereadores que apresentou a proposta de emenda. 

28  

João, vereador na Câmara Municipal de Fortaleza, com o objetivo 
de atender aos anseios da coletividade, almejava apresentar 
projetos de lei disciplinando alguns aspectos afetos à prestação 
dos seguintes serviços públicos: 

I. fornecimento de água potável; 

II. serviço local de gás canalizado; 

III. iluminação pública. 

Ao analisar a Lei Orgânica do Município de Fortaleza, João 
concluiu corretamente que o Município tem competência para 
organizar e prestar 

(A) apenas o serviço referido em I. 

(B) apenas o serviço referido em II. 

(C) apenas os serviços referidos em I e II. 

(D) apenas os serviços referidos em I e III. 

(E) todos os serviços referidos em I, II e III. 
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Joana, sacerdotisa da religião X, almejava montar um templo 
religioso no Município de Fortaleza. 

Ao se inteirar dos requisitos previstos exclusivamente na  
Lei Orgânica desse ente federativo, concluiu corretamente que 

(A) é dispensada a exigência de alvará de funcionamento para o 
templo religioso. 

(B) deve requerer autorização, ao Poder Executivo, para a criação 
da associação religiosa que irá operar o templo. 

(C) deve observar, por força do princípio da isonomia, os 
requisitos a serem cumpridos pela generalidade das 
associações. 

(D) apenas deve solicitar alvará de funcionamento para o templo 
religioso, sendo dispensada a autorização para a criação da 
associação religiosa. 

(E) deve obter certificação, junto à secretaria municipal 
competente, atestando a compatibilidade da prática religiosa 
com os interesses locais. 

30  

Em determinada legislatura, a vereadora Maria, da Câmara 
Municipal de Fortaleza, constatou que o Município deixou de 
pagar, por dois anos consecutivos, a dívida pública referente a 
obrigações para amortização em prazo superior a um ano. Por 
entender que situação era grave, especialmente em relação às 
sociedades empresárias que prestavam serviços ao Município, já 
que muitas delas estavam encerrando suas atividades, o que 
gerava grande impacto na economia local e no aumento do índice 
de desemprego, Maria cogitou a possibilidade de ser requerida, 
pela Câmara Municipal, a decretação da intervenção do Estado 
no Município. 

À luz da sistemática estabelecida pela Lei Orgânica do Município 
de Fortaleza, Maria concluiu corretamente que o requerimento 
alvitrado 

(A) é descabido, considerando a inexistência de causa que o 
justifique. 

(B) pode ser apresentado apenas pelo Ministério Público 
Estadual. 

(C) deve ser apresentado pelo Prefeito Municipal, após 
aprovação de dois terços dos vereadores. 

(D) deve ser formulado pelo Presidente da Câmara Municipal, 
com base em decisão proferida pela maioria absoluta dessa 
Casa Legislativa. 

(E) pressupõe que a Comissão de Negociação tenha esgotado, 
junto ao Poder Executivo municipal, a possibilidade de 
pagamento espontâneo da dívida. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

31  

José comprou um bem de João, sem saber que João havia 
cometido uma infração ambiental no terreno. João realizou 
secretamente uma atividade que causou poluição, afetando 
várias propriedades vizinhas. Além disso, os órgãos municipais 
também foram omissos na fiscalização.  

Diante dessa situação hipotética, considerando a 
responsabilidade civil por danos ao meio ambiente, à luz da 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que 

(A) José não praticou qualquer conduta para concorrer para o 
dano ambiental, de modo que apenas João e o Município 
podem responder pelo evento. 

(B) João, José e o Município podem responder pelo dano 
ambiental em questão, sendo certo que a responsabilidade 
do ente federativo é solidária, mas de execução subsidiária. 

(C) João é o único que responde civilmente pelo dano ambiental 
em comento, considerando que apenas ele pode ser 
considerado poluidor direto na situação descrita. 

(D) José, por ser o atual proprietário, responde primariamente 
pelo dano ambiental em comento, mas João e o Município 
podem, eventualmente, ser responsabilizados 
subsidiariamente, mediante a demonstração do elemento 
subjetivo. 

(E) José e João respondem solidariamente pelo dano ambiental 
em comento, sendo certo que o Município não pode ser 
responsabilizado, por ser considerado poluidor indireto. 

32  

Ao perquirir as unidades de conservação delimitadas pela Lei nº 
9.985/2000, Florêncio verificou que existem aquelas que podem 
ser constituídas sobre terras públicas ou privadas ou que podem 
ser integradas por áreas particulares, as quais se contrapõem 
aquelas que são de posse e domínio públicos, cujas áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas.  

Indique, entre as unidades de conservação a seguir, as que 
podem ser constituídas sobre terras públicas ou privadas ou que 
podem ser integradas por áreas particulares. 

(A) Refúgio da Vida Silvestre e Área de Proteção Ambiental; 

(B) Monumento Natural e Reserva de Fauna; 

(C) Área de Relevante Interesse Ecológico e Reserva Biológica; 

(D) Estação ecológica e Reserva Extrativista; 

(E) Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Parque Nacional. 
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Com vistas a analisar certa proposição legislativa no âmbito 
municipal que versa sobre matéria ambiental, Diógenes, analista 
da respectiva Câmara Municipal, entendeu ser importante 
verificar a orientação do Supremo Tribuna Federal sobre a 
competência do aludido ente federativo para legislar sobre o 
tema em questão, vindo a concluir corretamente que 

(A) o Município não tem competência legislativa sobre meio 
ambiente, diante da competência privativa da União para 
tanto. 

(B) o Município, assim como os demais entes federativos, tem 
competência legislativa sobre meio ambiente, cabendo a 
cada um deles estabelecer normas gerais acerca do tema. 

(C) o Município tem competência legislativa comum em matéria 
de meio ambiente, de modo que deve atuar conjuntamente 
com os demais entes federados, no âmbito do federalismo 
cooperativo. 

(D) o Município não tem competência legislativa sobre meio 
ambiente, considerando que apenas União, Estados e Distrito 
Federal compartilham a competência concorrente para tanto. 

(E) o Município é competente para legislar sobre o meio 
ambiente com a União e Estado, no limite do seu interesse 
local e desde que tal regramento seja harmônico com a 
disciplina estabelecida pelos demais entes federados. 

34  

Em decorrência da intenção de adquirir um imóvel rural, os 
representantes da sociedade Zelosa passaram a analisar as 
questões atinentes ao Cadastro Ambiental Rural -CAR, na forma 
em que previsto na Lei nº 12.651/2012.  

Desse modo, averiguaram corretamente que 

(A) a inscrição no CAR deve ser realizada exclusivamente perante 
o órgão federal competente. 

(B) a inscrição no CAR tem prazo determinado em lei, sendo 
obrigatória apenas para as propriedades rurais. 

(C) é obrigatória a averbação de Reserva Legal perante o Cartório 
do Registro de Imóveis, mesmo que o registro tenha sido 
realizado no CAR. 

(D) a inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória 
para a adesão ao Programa de Regularização Ambiental 
(PRA). 

(E) o CAR apenas pode ser realizado pelo proprietário rural, 
sendo vedada a sua realização por possuidor. 

35  

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal analisou diversas 
questões atinentes à arquitetura institucional voltada para a 
proteção do meio ambiente, notadamente com relação aos seus 
impactos na gestão de Fundos voltados para a mencionada 
finalidade, tais como o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima 
e o Fundo Amazônia.  

Nesse contexto, é correto afirmar que o Pretório Excelso 
consolidou orientação no sentido de que 

(A) tanto a arquitetura institucional quanto a destinação de 
verbas atinentes ao Fundo do Clima submetem-se à 
discricionariedade do Poder Executivo, a quem incumbe 
definir, com base em critérios de conveniência e 
oportunidade, o delineamento acerca de tais matérias, 
independentemente as estruturas se tornarem inoperantes 
sob tal fundamento. 

(B) o Poder Executivo tem o dever constitucional de fazer 
funcionar e alocar anualmente os recursos do Fundo Clima, 
para fins de mitigação das mudanças climáticas, estando 
vedado seu contingenciamento, em razão do dever 
constitucional de tutela ao meio ambiente, de direitos e 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, bem 
como do princípio constitucional da separação dos poderes. 

(C) a concretização de políticas públicas que versem sobre a 
arquitetura institucional e gestão de fundos voltados para a 
preservação do meio ambiente constitui espaço de 
conformação do Poder legislativo e do Poder Executivo, de 
modo que o Judiciário não pode ser imiscuir nesta seara, sob 
pena de violação do princípio da separação de poderes. 

(D) ainda que o Poder Judiciário possa realizar o controle de 
políticas públicas para a implementação do núcleo essencial 
de direitos fundamentais, a delimitação da arquitetura 
institucional dos órgãos voltados para a proteção do meio 
ambiente submete-se à reserva de administração, inexistindo 
amparo constitucional que autorize o reconhecimento de 
inconstitucionalidade quanto às decisões do Poder Executivo 
acerca de sua composição. 

(E) a delimitação da arquitetura institucional dos órgãos voltados 
para a proteção do meio ambiente deve obedecer às balizas 
constitucionais, de modo que não é cabível a sua 
desestruturação a ponto torná-los inoperantes, mas a sua 
composição pode se restringir a agentes indicados 
exclusivamente pelo governo, sem a participação da 
sociedade civil. 
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Caso o Município almeje realizar uma operação urbana 
consorciada, enquanto conjunto de intervenções e medidas 
coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação 
dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma 
determinada área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental, à luz do Estatuto da 
Cidade (Lei nº 10.247/2001), é correto afirmar que 

(A) a operação urbana consorciada não poderá prever a 
regularização de construções, reformas ou ampliações 
executadas em desacordo com a legislação vigente. 

(B) é vedada a concessão de potencial adicional de construção no 
âmbito das operações urbanas consorciadas. 

(C) não é cabível a utilização de operação urbana consorciada 
interfederativa, nem mesmo nas regiões metropolitanas ou 
nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar 
estadual. 

(D) após a aprovação da lei específica que versa sobre a operação 
urbana consorciada, podem ser consideradas válidas as 
autorizações e licenças concedidas pelo Poder Público 
municipal em desacordo com o respectivo plano. 

(E) da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada 
constará o respectivo plano da operação urbana consorciada, 
contendo, no mínimo, dentre outros aspectos, a forma de 
controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil. 

37  

Com vistas a iniciar os seus estudos na matéria de meio 
ambiente, Aretuza decidiu partir das disposições textualmente 
consagradas na Constituição acerca do tema.  

Nesse contexto, Aretuza verificou que, para assegurar a 
efetividade do mencionado direito, a CRFB/88 determina que 

(A) cabe ao Poder Público preservar e restaurar processos 
ecológicos essenciais, sendo vedada a instituição ou 
manutenção de regime fiscal favorecido para quaisquer tipos 
de combustíveis. 

(B) todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se exclusivamente ao Poder 
Público o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. 

(C) as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão as pessoas físicas infratoras a sanções 
penais, civis e administrativas, dependendo essa última da 
caracterização do ilícito criminal. 

(D) dentre as atribuições do Poder Público estão as de preservar 
a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 
e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação 
de material genético e de   controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente. 

(E) incumbe ao Poder Público proteger a fauna, sendo vedadas 
as práticas que submetam os animais a crueldade, 
considerando-se cruéis aquelas desportivas que utilizem 
animais que sejam caracterizadas como manifestações 
culturais, ainda que registradas como bem de natureza 
imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro e que 
sejam regulamentadas por lei específica que assegure o bem-
estar dos animais envolvidos.   

38  

Diante da análise de uma situação atinente a atividades e 
projetos que envolvem organismos geneticamente modificados – 
OGM - e seus derivados, Rosália entendeu que era necessário 
compreender adequadamente os conceitos delimitados pela Lei 
nº 11.105/2005 (Lei de Biossegurança). 

Nesse contexto, é correto firmar que para os fins da mencionada 
norma 

(A) organismo é toda entidade biológica capaz de reproduzir ou 
transferir material genético, inclusive vírus e outras classes 
que venham a ser conhecidas. 

(B) os derivados de OGM são o produto obtido de OGM que 
apresentem capacidade autônoma de replicação ou que 
contenham forma viável de OGM. 

(C) a clonagem terapêutica deve ser compreendida como aquela 
que tem a finalidade de obtenção de um indivíduo. 

(D) estão incluídas na categoria de derivado de OGM a substância 
pura, quimicamente definida, obtida por meio de processos 
biológicos e que não contenha OGM, proteína heteróloga ou 
ADN recombinante. 

(E) clonagem é processo de reprodução assexuada, produzida 
artificialmente, baseada em um único patrimônio genético, o 
qual deve ser necessariamente resultante de técnicas de 
engenharia genética; 

39  

Ao estudar o princípio do Desenvolvimento Sustentável, Natércio 
observou a existência de um documento formalizado por diversos 
países, anterior a Agenda 21, que costuma ser apontado como 
importante marco para a consolidação do princípio em comento, 
sendo correto afirmar que tal documento corresponde 

(A) às Metas de Aichi. 

(B) ao Relatório Brundtland. 

(C) ao Protocolo de Nagoia. 

(D) ao Acordo de Paris. 

(E) à Convenção Internacional de Combate à Desertificação. 

40  

Com vistas a compreender o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, Amarildo passou a analisar a sua respectiva 
estruturação, competências e diretrizes delimitadas pela Lei nº 
9.433/1997, vindo a concluir corretamente que 

(A) compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos aprovar 
os planos hídricos de bacia. 

(B) dentre os objetivos do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos está o de arbitrar administrativamente 
os conflitos relacionados com os recursos hídricos. 

(C) os órgãos municipais cujas competências se relacionem com 
a gestão de recursos hídricos não integram o Sistema 
Nacional de Gestão de Recursos Hídricos. 

(D) as Agências de Água não poderão ter a mesma área de 
atuação de um ou mais Comitês de Bacia Hidrográfica. 

(E) o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
tem como um de seus objetivos a gratuidade pelo uso da 
água. 
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O Município Delta pretende implementar um projeto urbanístico 
cuidadosamente elaborado, que envolve um complexo de 
edifícios, dentre os quais estará a sede da Câmara Municipal, de 
modo que está diligenciando a fim de obter as autorizações e 
licenças pertinentes para a mencionada construção.  

Nesse contexto, observou-se que a implementação do 
empreendimento, diante de suas peculiaridades, depende de 
licenciamento ambiental pelo Estado, sendo certo que existe uma 
lei estadual que dispensa a elaboração de Estudo de Impacto 
Ambiental em tais circunstâncias. Demais disso, verificou-se que 
não há lei municipal que regulamente o estudo de impacto de 
vizinhança. 

Diante hipótese descrita, considerando os instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente na situação descrita e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto  
afirmar que 

(A) por se tratar de ente político, o Município é dispensado de 
obter a licença ambiental junto a outro ente federativo. 

(B) é constitucional a norma estadual que dispensa a realização 
de estudo de impacto ambiental para fins de licenciamento. 

(C) o Município não precisa realizar estudo de impacto 
ambiental, mas não pode deixar de realizar o estudo de 
impacto de vizinhança que tem amparo constitucional. 

(D) apesar do estudo de impacto de vizinhança se enquadrar 
dentre os instrumentos que tem previsão na Política Nacional 
do Meio Ambiente e no Estatuto da Cidade a sua 
implementação depende de lei municipal, inexistente na 
hipótese descrita. 

(E) independentemente da previsão na legislação local o 
Município é obrigado realizar tanto o estudo de impacto 
ambiental, quanto o estudo de impacto de vizinhança, 
enquanto instrumentos previstos na Política Nacional do 
Meio Ambiente, o que é suficiente para a sua exigibilidade. 

42  

Dentre os princípios consagrados em matéria ambiental, vem se 
consolidando o designado princípio do protetor recebedor, sendo 
correto apontar como exemplo de medida voltada para a sua 
materialização 

(A) o contrato de pagamento por serviços ambientais. 

(B) a inversão do ônus da prova nas demandas que versem sobre 
matéria ambiental. 

(C) a imposição de uma multa para o empreendimento que 
tenha causado poluição ambiental. 

(D) a proibição da realização de atividade que comprovadamente 
causará danos ao meio ambiente e à saúde humana. 

(E) o condicionamento à compensação ambiental para a 
atividade que seja potencialmente causadora de danos ao 
meio ambiente, para fins de licenciamento. 

43  

Ao compulsar a Lei nº 11.284/2006, Rafaela observou que, entre 
os princípios da gestão de florestas públicas, é possível destacar 
corretamente 

(A) a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da 
biodiversidade e valores culturais associados, que não inclui o 
patrimônio público, submetido à norma específica. 

(B) a garantia de condições estáveis e seguras que estimulem 
investimentos de longo prazo no manejo, na conservação e 
na recuperação das florestas. 

(C) a vedação do processamento local e de qualquer incentivo 
para o uso da floresta, na medida em que não se pode 
admitir agregação de valor quanto ao uso dos respectivos 
produtos e serviços, que devem ser preservados e 
recuperados. 

(D) o fomento ao conhecimento e a promoção da 
conscientização da população sobre a importância da 
conservação e da recuperação, salvo quanto ao manejo 
sustentável dos recursos florestais. 

(E) a proibição do reconhecimento de quaisquer direitos da 
população no que se refira ao uso das florestas. 

44  

Sociedade Transgressora, no exercício de suas atividades, 
praticou as condutas de produzir, processar, embalar e ter em 
depósito substâncias tóxicas, nocivas à saúde humana e ao meio 
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis 
ou nos seus regulamentos, caracterizando crime descrito na  
Lei nº 9605/1998. 

Com relação à responsabilização penal da pessoa jurídica, na 
forma em que prevista na Lei nº 9.605/1999, à luz da orientação 
do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, é correto  
afirmar que 

(A) não é possível a responsabilização penal de pessoa jurídica 
em razão de crimes ambientais, pois ela apenas responde por 
ilícitos civis e administrativos. 

(B) a responsabilização penal da pessoa jurídica depende da 
responsabilização criminal de seus representantes e sócios. 

(C) é vedada a responsabilização penal da pessoa jurídica, na 
medida em que os crimes só podem ser imputados a pessoas 
físicas. 

(D) somente é possível a responsabilização penal de pessoa 
jurídica se ela não for considerada microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 

(E) é cabível a responsabilização penal da pessoa jurídica, sendo 
possível a aplicação de penas restritivas de direitos, dentre as 
quais, a interdição temporária de estabelecimento, obra ou 
atividade. 
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Caso um proprietário rural queira instituir uma servidão 
ambiental, à luz do disposto na Política Nacional do  
Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) sobre a matéria, é correto 
afirmar que 

(A) é possível a constituição de servidão ambiental temporária, 
cujo prazo mínimo será de cinco anos. 

(B) apenas o Poder Público pode instituir servidão ambiental, por 
se tratar de modalidade de intervenção do Estado na 
Propriedade, que não tem previsão na norma em comento. 

(C) a instituição da servidão ambiental deverá ser realizada por 
instrumento público, na medida em que vedada a utilização 
de instrumento privado ou de termo administrativo. 

(D) a servidão ambiental pretendida deve ser gratuita, não sendo 
cabível a sua instituição de forma onerosa. 

(E) caso venha a realizar uma servidão ambiental perpétua, essa 
equivalerá à Reserva Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN, para fins creditícios, tributários e de acesso aos 
recursos de fundos públicos. 

46  

Com o objetivo de implementar um projeto há muito reivindicado 
pela coletividade no sentido de promover o acesso da zona rural 
para a zona urbana, o Município Delta pretende erguer uma 
ponte, cujo projeto aponta que a construção deve ser localizada 
dentro de uma Reserva Biológica estadual instituída por Decreto, 
a qual causará profundos impactos ao meio ambiente no 
mencionado espaço territorial ambientalmente protegido.  

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que 

(A) o Município deve desapropriar por utilidade pública a área de 
proteção ambiental em questão para fins de construir a 
aludida ponte. 

(B) o Estado poderia editar um decreto para fins de excluir a área 
de proteção ambiental em questão da respectiva unidade de 
conservação, a fim de que o Município pudesse construir a 
ponte, considerando que a unidade de conservação foi 
instituída por Decreto. 

(C) diante do impasse entre Estado e Município, cabe à União 
definir a delimitação da área de proteção ambiental em 
questão; mediante a edição de uma lei que imponha novos 
contornos à unidade de conservação. 

(D) não há qualquer impedimento para o Município construir na 
área de proteção ambiental em questão, por se tratar de bem 
de uso comum do povo, que deve ser destinado ao interesse 
da coletividade, assim como a construção da ponte. 

(E) a alteração dos limites da área de conservação ambiental em 
questão somente pode ser realizada por meio de lei estadual, 
que promova a modificação dos contornos do aludido espaço 
territorial. 

47  

Certa associação civil, regularmente constituída em 2020, que se 
destina a atividade de preservação do meio ambiente, ao tomar 
conhecimento de que determinada sociedade há alguns anos 
vem desenvolvendo atividade que está promovendo poluição 
hídrica, visa a ajuizar ação civil pública para fins de obter tutela 
de obrigação de fazer (restaurar o meio ambiente degradado), 
não fazer (cessar a atividade poluidora e impedir que elas voltem 
a ser desenvolvidas), bem como para obter indenização pelos 
prejuízos ambientais. 

Acerca dessa situação hipotética, no que concerne à tutela 
processual do meio ambiente, à luz da orientação do C. STJ,  
é correto afirmar que  

(A) o pedido indenizatório não pode ser objeto de ação civil 
pública. 

(B) a associação em questão deveria ajuizar uma ação popular 
para a finalidade almejada. 

(C) é possível a cumulação das obrigações de fazer, não fazer e 
indenizar na forma em que pleiteadas. 

(D) o Ministério Público é o único que pode ajuizar tal ação civil 
pública, de modo que a associação em questão não tem 
legitimidade para tanto. 

(E) não é viável a cumulação de pedidos de obrigação de fazer e 
não fazer na mesma demanda, por serem incompatíveis entre 
si. 

48  

Com relação ao papel dos Municípios na gestão integrada e 
gerenciamento de resíduos sólidos no âmbito da Lei nº 
12.305/2010, é correto afirmar que 

(A) é vedado que o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos seja inserido no plano de saneamento básico, 
consagrado na respectiva lei, mesmo que respeite aspectos 
basilares previstos na Lei nº 12.305/2010. 

(B) para os Municípios com menos de 20.000 habitantes o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos terá 
conteúdo simplificado, na forma do regulamento, mesmo que 
seu território abranja, total ou parcialmente, Unidades de 
Conservação. 

(C) os Municípios podem ter acesso a recursos da União, ou por 
ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, independentemente da elaboração de plano de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

(D) a elaboração do plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidas está no âmbito da discricionariedade dos 
Municípios, que podem dispor sobre os aspectos a serem 
tratados, sem a necessidade de observar um conteúdo 
mínimo para tal finalidade. 

(E) serão priorizados no acesso de recursos da União destinados 
a empreendimentos e serviços à limpeza urbana e ao manejo 
de resíduos sólidos, dentre outros, os Municípios que 
optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e 
implementação de plano intermunicipal. 
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Em decorrência de um projeto para a implementação de 
empreendimento que importará em supressão de vegetação 
primária e secundária do Bioma Mata Atlântica, os envolvidos na 
aludida situação entenderam ser necessário averiguar o 
respectivo regime jurídico, na forma em que delimitado pela  
Lei nº 11.428/2006, em relação ao qual é correto afirmar que 

(A) a vegetação primária ou a vegetação secundária em qualquer 
estágio de regeneração do Bioma Mata Atlântica perderá esta 
classificação nos casos de incêndio. 

(B) o corte, a supressão e a exploração da vegetação do Bioma 
Mata Atlântica devem ser realizadas de igual maneira, 
independentemente de se tratar vegetação primária ou 
secundária ou do respectivo estágio de regeneração. 

(C) os novos empreendimentos que impliquem o corte ou a 
supressão de vegetação do Bioma Mata Atlântica deverão ser 
implantados preferencialmente em áreas já substancialmente 
alteradas ou degradadas. 

(D) a supressão de vegetação primária e secundária no estágio 
avançado de regeneração somente poderá ser autorizada em 
caso de utilidade pública ou de interesse social, sendo, no 
entanto, dispensada a realização de estudo de impacto 
ambiental para tanto. 

(E) a supressão de vegetação primária e secundária em estado 
avançado de regeneração, situada em área urbana ou rural, 
dependerá de autorização do órgão ambiental municipal 
competente, desde que o Município possua conselho de meio 
ambiente, com caráter deliberativo e plano diretor. 

50  

As autoridades competentes do Município Utopia verificaram que 
existem propriedades urbanas que estão subutilizadas ou que 
estão sendo utilizadas em desconformidade com o respectivo 
plano diretor, de modo que passaram a analisar a situação à luz 
dos ditames constitucionais acerca da política urbana.  

Nesse contexto, à luz do disposto na CRFB/88, é correto  
afirmar que 

(A) a inclusão das áreas subutilizadas no plano diretor é 
suficiente para utilização dos instrumentos previstos na 
Constituição voltados para o adequado aproveitamento da 
propriedade, tais como o parcelamento e edificação 
compulsórios. 

(B) as desapropriações de imóveis urbanos realizadas por 
Municípios, a despeito de estarem ou não subutilizados, 
serão sempre realizadas com pagamento em títulos da dívida 
pública. 

(C) a propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor. 

(D) para que seja possível o parcelamento e edificação 
compulsórios, não há necessidade de inclusão da área 
subutilizada no respectivo plano diretor, bastando lei 
específica do ente federativo para tal finalidade. 

(E) é facultado ao Poder Público municipal determinar o imposto 
sobre a propriedade territorial urbana para imóveis 
subutilizados, para o adequado aproveitamento do solo, 
mediante lei, sem a adoção de providência anterior. 

51  

De acordo com a Lei nº 11.445/2007 (Lei de Saneamento Básico), 
alterada pela Lei nº 14.026/2020, os contratos de prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico deverão definir metas de 
universalização que garantam o atendimento de 99% (noventa e 
nove por cento) da população com água potável e de 90% 
(noventa por cento) da população com coleta e tratamento de 
esgotos até 31 de dezembro de 2033, assim como metas 
quantitativas de não intermitência do abastecimento, de redução 
de perdas e de melhoria dos processos de tratamento. Busca-se, 
em última análise, efetivar os direitos fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal, umbilicalmente atrelados 
à dignidade da pessoa humana. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 11.445/2007 (Lei de Saneamento Básico), é correto  
afirmar que 

(A) quando os estudos para a licitação da prestação regionalizada 
do serviço público de saneamento básico apontarem para a 
inviabilidade econômico-financeira da universalização na data 
estipulada na legislação de regência, mesmo após o 
agrupamento de Municípios de diferentes portes, fica 
permitida a dilação do prazo, desde que não ultrapasse 1º de 
janeiro de 2035 e haja anuência prévia da agência reguladora, 
que, em sua análise, deverá observar o princípio da 
modicidade tarifária. 

(B) o cumprimento das metas de universalização e não 
intermitência do abastecimento, de redução de perdas e de 
melhoria dos processos de tratamento deverá ser verificado 
anualmente pela agência reguladora, observando-se um 
intervalo dos últimos três anos, nos quais as metas deverão 
ter sido cumpridas em, pelo menos, dois, e a primeira 
fiscalização deverá ser realizada apenas ao término do 
terceiro ano de vigência do contrato. 

(C) no caso do não atingimento das metas, deverá ser iniciado 
procedimento administrativo pela agência reguladora com o 
objetivo de avaliar as ações a serem adotadas, incluídas 
medidas sancionatórias, com eventual declaração de 
caducidade da concessão, assegurado o direito à ampla 
defesa. 

(D) é vedado à entidade reguladora prever hipóteses em que o 
prestador poderá utilizar métodos alternativos e 
descentralizados para os serviços de abastecimento de água e 
de coleta e tratamento de esgoto em áreas rurais, remotas ou 
em núcleos urbanos informais consolidados. 

(E) as metas deverão ser observadas no âmbito estadual, quando 
exercida a titularidade de maneira independente, ou no 
âmbito da prestação regionalizada, quando aplicável. 
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João, diretor da sociedade empresária XYZ, contratou um 
especialista no gerenciamento de resíduos sólidos, visando à 
conscientização dos colaboradores, por meio de uma palestra, 
sobre os impactos ambientais da atividade econômica 
desenvolvida. Em assim sendo, o convidado trouxe à discussão 
diversos apontamentos sobre a matéria, dando destaque a um 
instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 12.305/2010, assinale a opção que contém um  
instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

(A) O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável 
como um bem econômico e de valor social, gerador de 
trabalho e renda e promotor de cidadania. 

(B) A cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o 
setor empresarial e demais segmentos da sociedade. 

(C) A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos. 

(D) A gestão integrada de resíduos sólidos. 

(E) A educação ambiental. 

53  

A sociedade empresária XYZ, com sede no Município Alfa, capital 
do Estado Beta, pretende exercer atividade econômica com 
significativo impacto ao meio ambiente, exigindo-se, por 
conseguinte, o licenciamento ambiental. Nada obstante, a 
entidade verifica que o Estado Beta, responsável pelo 
licenciamento ambiental, não possui órgão ambiental capacitado 
ou conselho de meio ambiente regularmente instituído. 
Constata-se, ainda, que os órgãos ambientais do Município Alfa e 
da União Federal estão em pleno funcionamento.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
Complementar nº 140/2011 (Lei da cooperação federativa  
em matéria ambiental), é correto afirmar que caberá 

(A) à União Federal ou ao Município Alfa, em caráter subsidiário, 
desempenhar as ações administrativas de licenciamento e de 
autorização ambiental, até a criação, no âmbito do Estado 
Beta, de órgão ambiental capacitado ou conselho de meio 
ambiente. 

(B) à União Federal, em caráter supletivo, desempenhar as ações 
administrativas de licenciamento e de autorização ambiental, 
até a criação, no âmbito do Estado Beta, de órgão ambiental 
capacitado ou conselho de meio ambiente. 

(C) à União Federal, em caráter subsidiário, desempenhar as 
ações administrativas de licenciamento e de autorização 
ambiental, até a criação, no âmbito do Estado Beta, de órgão 
ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente. 

(D) aos Município Alfa, em caráter supletivo, desempenhar as 
ações administrativas de licenciamento e de autorização 
ambiental, até a criação, no âmbito do Estado Beta, de órgão 
ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente. 

(E) ao Município Alfa, em caráter subsidiário, desempenhar as 
ações administrativas de licenciamento e de autorização 
ambiental, até a criação, no âmbito do Estado Beta, de órgão 
ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente. 

54  

João, empresário, pretende investir em uma determinada zona 
rural, verificando que, no local, há um curso d’água natural 
perene que contém duzentos e cinquenta metros de largura. 
Nesse contexto, o particular busca, junto a assessores, 
informações sobre as limitações que a legislação ambiental 
impõe na espécie.  

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 12.651/2012 (Lei de Proteção da Vegetação Nativa),  
é correto afirmar que a faixa marginal do curso d’água  
natural supracitada, desde a borda da calha do leito  
regular é considerada Área de Preservação Permanente, em 
largura mínima de 

(A) quinhentos metros. 

(B) cinquenta metros. 

(C) duzentos metros. 

(D) trinta metros. 

(E) cem metros. 

55  

João violou, dolosamente, determinadas normas que buscam 
proteger o patrimônio genético e o conhecimento tradicional 
associado, com o objetivo de obter, para si, proveito econômico. 
Nesse contexto, foi deflagrado um processo administrativo em 
detrimento do agente, em observância aos regramentos previsto 
na Lei de Acesso a Recursos Genéticos (Lei nº 13.123/2015), para 
fins de apuração da infração administrativa perpetrada, com a 
observância do contraditório e da ampla defesa. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 13.123/2015 (Lei de Acesso a Recursos Genéticos),  
é correto afirmar que para a imposição e gradação das  
sanções administrativas, a autoridade competente observará 

(A) a gravidade do fato; os antecedentes do infrator, quanto ao 
cumprimento da legislação referente ao patrimônio genético 
e ao conhecimento tradicional associado; a reincidência; e a 
situação econômica do infrator, no caso de multa, apenas. 

(B) a gravidade do fato; os antecedentes do infrator, quanto ao 
cumprimento da legislação referente ao patrimônio genético 
e ao conhecimento tradicional associado; e a situação 
econômica do infrator, no caso de multa, apenas. 

(C) os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da 
legislação referente ao patrimônio genético e ao 
conhecimento tradicional associado; e a situação econômica 
do infrator, no caso de multa, apenas. 

(D) a gravidade do fato; os antecedentes do infrator, quanto ao 
cumprimento da legislação ambiental; e a situação 
econômica do infrator, no caso de multa, apenas. 

(E) os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da 
legislação ambiental; a reincidência; e a situação econômica 
do infrator, no caso de multa, apenas. 
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A sociedade empresária XYZ explora, economicamente, uma 
determinada barragem de mineração, em observância às 
formalidades legais, em especial em matéria ambiental. Nesse 
contexto, considerando os impactos econômicos e ambientais da 
atividade desenvolvida, o diretor executivo da entidade 
contratou uma equipe multidisciplinar para apresentar um 
estudo sobre a legislação que versa sobre a segurança das 
barragens. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei n

o
 12.334/2010 (Política Nacional de Segurança de  

Barragens), é incorreto afirmar que 

(A) a inspeção de segurança especial será elaborada, conforme 
orientação do órgão fiscalizador, por equipe multidisciplinar 
de especialistas, em função da categoria de risco e do dano 
potencial associado à barragem, nas fases de construção, 
operação e desativação, devendo considerar as alterações 
das condições a montante e a jusante da barragem. 

(B) as inspeções de segurança regular e especial terão a sua 
periodicidade, a qualificação da equipe responsável, o 
conteúdo mínimo e o nível de detalhamento definidos pelo 
órgão fiscalizador em função da categoria de risco e do dano 
potencial associado à barragem. 

(C) a inspeção de segurança regular será efetuada pela própria 
equipe de segurança da barragem, devendo o relatório 
resultante estar disponível ao órgão fiscalizador e à sociedade 
civil. 

(D) o órgão fiscalizador deverá estabelecer prazo não superior a 
cento e oitenta dias para que o empreendedor cumpra as 
ações previstas nos relatórios de inspeção de segurança. 

(E) os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem 
indicar as ações a serem adotadas pelo empreendedor para a 
manutenção da segurança da barragem. 

57  

A Lei nº 14.119/2021 criou o Programa Federal de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PFPSA), com o objetivo de efetivar a Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais.  
Em complemento, a legislação estabeleceu que o referido 
programa contará com um órgão colegiado, o qual terá diversas 
atribuições. Em última análise, busca-se a proteção do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei nº 14.119/2021 (Lei de Pagamentos por Serviços  
Ambientais), é correto afirmar que 

(A) comporão o colegiado citado as organizações da sociedade 
civil que trabalham em prol da defesa do meio ambiente, 
bem como as que representam provedores de serviços 
ambientais, como povos indígenas, comunidades tradicionais, 
agricultores familiares e empreendedores familiares rurais. 

(B) o órgão colegiado citado terá, pelo menos, dez 
representantes do poder público, além de integrantes do 
setor produtivo e da sociedade civil, todos sob a presidência 
do titular do órgão central do SISNAMA (Sistema Nacional do 
Meio Ambiente). 

(C) o regulamento definirá a composição do órgão colegiado 
citado, e os representantes do setor produtivo e da sociedade 
civil serão escolhidos pelo titular do órgão central do 
SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente). 

(D) o órgão colegiado citado deverá avaliar, a cada dois anos, o 
Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PFPSA) e sugerir as adequações necessárias ao Programa. 

(E) a participação no órgão colegiado citado é considerada de 
relevante interesse público, sendo remunerada. 

58  

João, brasileiro, e Cléber, português, cientistas, pretendem obter 
licença para coletar material destinado a fins científicos, no 
contexto e em observância à legislação que versa sobre a 
proteção à fauna. Para tanto, os particulares contratam um 
especialista na matéria, que os orienta adequadamente sobre os 
procedimentos que devem ser adotados. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 5.197/1967 
(Lei de Proteção à Fauna), é correto afirmar que 

(A) quando se tratar de cientista estrangeiro, devidamente 
credenciado pelo país de origem, deverá o pedido de licença 
ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal 
competente, pela pessoa natural interessada. 

(B) para efeito da renovação da licença especial para a coleta de 
material destinado a fins científicos, a pessoa natural 
interessada dará ciência ao órgão público federal competente 
das atividades desenvolvidas no ano anterior. 

(C) poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições 
científicas, oficiais ou oficializadas, ou por estas indicadas, 
licença especial para a coleta de material destinado a fins 
científicos, em qualquer época. 

(D) aos cientistas das instituições nacionais que tenham por lei, a 
atribuição de coletar material zoológico, para fins científicos, 
serão concedidas licenças pelo prazo máximo de cinco anos.  

(E) as licenças especiais para a coleta de material destinado a fins 
científicos poderão ser utilizadas, inclusive, para finalidade 
esportiva, vedando-se o emprego em atividade comercial. 

59  

João, brasileiro, se dirige às margens de um determinado rio e, 
mediante o emprego de equipamentos e petrechos previstos em 
legislação específica, inicia a atividade de pesca, tendo por 
finalidade o lazer. 

Nesse cenário, considerando as disposições da  
Lei n

o
 11.959/2009 (Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da Pesca), é correto afirmar que se 
está diante de uma pesca 

(A) não comercial de subsistência. 

(B) não comercial artesanal. 

(C) não comercial amadora. 

(D) comercial industrial. 

(E) comercial artesanal.  

60  

Após fortes chuvas atingirem os Municípios Beta e Charlie, 
integrantes do Estado Alfa, ensejando a perda de vidas e danos 
significativos na economia dos locais atingidos, o governador do 
Estado marcou uma reunião de emergência, no âmbito da qual 
compareceram os Prefeitos dos Municípios prejudicados pelo 
desastre natural. Findo o encontro entre os agentes políticos, 
divulgou-se, à imprensa, uma nota versando sobre a necessidade 
de oferecimento de capacitação de recursos humanos para as 
ações de proteção e defesa civil. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 12.608/2012 (Política Nacional de Proteção e Defesa Civil),  
é correto afirmar que o oferecimento de capacitação de  
recursos humanos para as ações de proteção e defesa civil 
compete 

(A) à União Federal, aos Estados e aos Municípios. 

(B) à União Federal e aos Municípios, apenas. 

(C) aos Estados e aos Municípios, apenas. 

(D) aos Municípios, apenas. 

(E) aos Estados, apenas. 
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Após a publicação de uma determinada reportagem, em jornal de 
grande circulação, dando conta de que a sociedade empresária 
XYZ estaria utilizando animais, para fins de pesquisa científica, em 
inobservância às normas que regem a matéria, infligindo 
sofrimento físico aos semoventes, o Chefe do Poder Executivo, 
em âmbito federal, convidou o Presidente do Conselho Nacional 
de Controle de Experimentação Animal (CONCEA) para 
discutirem, em uma reunião, a temática.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 11.794/2008, é correto afirmar que a reunião se dará  
entre o Presidente da República e o 

(A) Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que também preside 
o CONCEA. 

(B) Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), que também preside o CONCEA. 

(C) Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, que também 
preside o CONCEA. 

(D) Ministro de Estado da Casa Civil, que também preside o 
CONCEA. 

(E) Ministro de Estado do Meio Ambiente, que também preside o 
CONCEA. 

62  

Em razão do longo período de seca que atinge o Estado Alfa, 
gerando uma série de prejuízos à população local, o Ministro do 
Meio Ambiente foi convidado a participar de uma audiência 
pública no âmbito da Assembleia Legislativa do citado ente 
federativo, contribuindo para o debate, a partir da expertise por 
ele acumulada no exercício da função no Ministério ocupado. Em 
assim sendo, o Ministro trouxe ao debate diversos temas 
inerentes à Política Nacional de Combate à Desertificação e 
Mitigação dos Efeitos da Seca. Durante a sua fala, o agente 
público fez alusão a uma determinada definição legal, qual seja: 
condições naturais originais que tornam os ambientes mais 
frágeis susceptíveis a diversos processos de degradação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 13.153/2015, é correto afirmar que a referida definição  
legal se refere ao conceito de 

(A) processos de desertificação. 

(B) vetores de desertificação. 

(C) fatores de desertificação. 

(D) degradação da terra. 

(E) arenização. 

63  

Uma determinada Câmara Técnica do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) deliberava sobre um tema atinente à 
gestão de substâncias químicas, ocasião em que um dos seus 
membros, em observância às formalidades legais, fez um pedido 
de vista. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Portaria  
nº 710/2023 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Regimento Interno do CONAMA), é correto afirmar que a 
deliberação citada ocorreu na Câmara Técnica de 

(A) Biodiversidade, Áreas Protegidas, Florestas, Educação 
Ambiental e Bem-Estar Animal. 

(B) Controle Ambiental e Gestão Territorial. 

(C) Qualidade Ambiental. 

(D) Assuntos Jurídicos. 

(E) Justiça Climática. 

64  

João obteve, junto ao Poder Público, licença ambiental, na fase 
embrionária do planejamento do empreendimento que será por 
ele desenvolvido, aprovando sua localização e concepção, 
atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos 
básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases 
de sua implementação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Resolução  
nº 237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), é correto afirmar que João obteve a licença 

(A) prévia, cujo prazo de validade deverá ser, no mínimo, o 
estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, 
programas e projetos relativos ao empreendimento, não 
podendo ser superior a cinco anos. 

(B) de instalação, cujo prazo de validade deverá ser, no mínimo, 
o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, 
programas e projetos relativos ao empreendimento, não 
podendo ser superior a três anos. 

(C) prévia, cujo prazo de validade deverá ser, no mínimo, o 
estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, 
programas e projetos relativos ao empreendimento, não 
podendo ser superior a três anos. 

(D) de instalação, cujo prazo de validade será de, no mínimo, dois 
anos e, no máximo, cinco anos. 

(E) prévia, cujo prazo de validade será de, no mínimo, dois anos 
e, no máximo, cinco anos. 

65  

Cléber adquiriu um imóvel rural, localizado na Amazônia Legal, 
em área de floresta. Sabedor da existência de legislação protetiva 
ao meio ambiente, o particular, antes de realizar modificações na 
localidade, consultou um especialista sobre a matéria, o qual lhe 
informou sobre a necessidade de se manter, no imóvel, uma área 
com cobertura de vegetação nativa, a título de reserva legal. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 12.651/2012 (Lei de Proteção da Vegetação Nativa), é correto 
afirmar que Cléber deverá manter, no local, área com cobertura 
de vegetação nativa, a título de reserva legal, observado o 
seguinte percentual mínimo em relação à área do imóvel: 

(A) trinta e cinco por cento. 

(B) cinquenta por cento. 

(C) sessenta por cento. 

(D) oitenta por cento. 

(E) vinte por cento. 
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John, gestor de um grande Fundo de Investimento situado nos 
Estados Unidos da América, pretende investir parcela do seu 
portfólio na República Federativa do Brasil. Antes de tomar uma 
decisão definitiva, o investidor passa a ler sobre a legislação 
brasileira de natureza ambiental, em razão da preocupação dos 
seus investidores com a tutela do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Nesse contexto, John se depara com a Lei de Acesso 
a Recursos Genéticos, em especial com a instituição do Fundo 
Nacional para a Repartição de Benefícios (FNRB), analisando a 
temática nos mínimos detalhes. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 13.123/2015 (Lei de Acesso a Recursos Genéticos), é correto 
afirmar que 

(A) constituem receitas do Fundo Nacional para a Repartição de 
Benefícios (FNRB), dotações consignadas na lei orçamentária 
anual e seus créditos adicionais; doações; valores 
arrecadados com o pagamento de multas aplicadas em 
virtude de condenações definitivas na esfera criminal, pela 
prática de crimes ambientais; recursos financeiros de origem 
externa decorrentes de contratos; acordos ou convênios, 
especialmente reservados para as finalidades do Fundo; 
contribuições feitas por usuários de patrimônio genético ou 
de conhecimento tradicional associado para o Programa 
Nacional de Repartição de Benefícios; valores provenientes 
da repartição de benefícios; e outras receitas que lhe vierem 
a ser destinadas. 

(B) os recursos monetários depositados no Fundo Nacional para 
a Repartição de Benefícios (FNRB) decorrentes da exploração 
econômica de produto acabado ou de material reprodutivo 
oriundo de acesso a conhecimento tradicional associado 
serão destinados, preferencialmente, em benefício dos 
detentores de conhecimentos tradicionais associados. 

(C) o Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios (FNRB), de 
natureza financeira, vinculado ao Ministério da Agricultura e 
Pecuária, tem por objetivo valorizar o patrimônio genético e 
os conhecimentos tradicionais associados e promover o seu 
uso de forma sustentável. 

(D) a gestão de recursos monetários depositados no Fundo 
Nacional para a Repartição de Benefícios (FNRB) destinados a 

populações indígenas, a comunidades tradicionais e a 
agricultores tradicionais dar-se-á com a sua participação, na 
forma do regulamento.(E) o Fundo Nacional para a 
Repartição de Benefícios (FNRB) poderá celebrar convênios 
com entidades privadas sem fins lucrativos, vedado o 
estabelecimento de instrumentos de cooperação com 
Estados, Municípios e o Distrito Federal. 

67  

João, pescador profissional, requereu ao Poder Público, em 
observância às formalidades legais, a edição de um ato 
administrativo, para legitimar o exercício, por ele, da atividade 
pesqueira de forma regular.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 11.959/2009 (Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura e da Pesca), é correto afirmar que a 
Administração Pública editará um ato administrativo de 

(A) autorização. 

(B) permissão. 

(C) concessão. 

(D) licença. 

(E) cessão. 

68  

A Faculdade de Direito XYZ promoveu uma palestra versando 
sobre o exercício da competência material, pelos entes 
federativos, em matéria ambiental, visando à proteção do meio 
ambiente enquanto direito fundamental de terceira dimensão, 
com assento constitucional. 

Durante os debates, duas temáticas ganharam destaque, quais 
sejam: 

I. a competência para aprovar o funcionamento de criadouros 
da fauna silvestre; e 

II. a competência para elaborar o Plano Diretor, observando os 
zoneamentos ambientais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
nº 140/2011 (Lei da cooperação federativa em matéria 
ambiental), é correto afirmar que compete 

(A) aos Estados aprovar o funcionamento de criadouros da fauna 
silvestre. Por outro lado, a elaboração do Plano Diretor, 
observando os zoneamentos ambientais, é uma competência 
dos Municípios. 

(B) à União Federal aprovar o funcionamento de criadouros da 
fauna silvestre. Por outro lado, a elaboração do Plano Diretor, 
observando os zoneamentos ambientais, é uma competência 
dos Municípios. 

(C) aos Municípios aprovar o funcionamento de criadouros da 
fauna silvestre. Por outro lado, a elaboração do Plano Diretor, 
observando os zoneamentos ambientais, é uma competência 
dos Estados. 

(D) aos Municípios aprovar o funcionamento de criadouros da 
fauna silvestre e elaborar o Plano Diretor, observando os 
zoneamentos ambientais. 

(E) aos Estados aprovar o funcionamento de criadouros da fauna 
silvestre e elaborar o Plano Diretor, observando os 
zoneamentos ambientais. 

69  

A sociedade empresária XYZ, responsável pela prestação do 
serviço público de saneamento básico no Município Alfa, busca, 
junto à sua assessoria jurídica, informações sobre as hipóteses 
que legitimam a sua interrupção de forma regular, para fins de 
planejamento da atividade econômica desenvolvida pela 
entidade. Busca-se, assim, reduzir o número de ações 
indenizatórias propostas em face da pessoa jurídica, ao 
argumento de interrupção ilegal do serviço público fornecido. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 11.445/2007 (Lei de Saneamento Básico), é correto  
afirmar que o prestador do serviço poderá interrompê-lo na 
hipótese de 

(A) necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias 
de qualquer natureza nos sistemas, respeitados os padrões 
de qualidade e continuidade estabelecidos pela regulação do 
serviço. 

(B) inadimplemento, pelo usuário do serviço de abastecimento 
de água ou de esgotamento sanitário, do pagamento das 
tarifas, após ter sido formalmente notificado, por mais de 
noventa dias. 

(C) negativa do usuário, independentemente de prévia 
notificação, em permitir a instalação de dispositivo de leitura 
de água consumida. 

(D) manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou 
outra instalação do prestador, por parte do usuário ou de 
terceiros. 

(E) situação de emergência que atinja a segurança de pessoas e 
bens, após prévia notificação dos usuários a respeito. 
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Luciana, médica veterinária integrante de uma Comissão de Ética 
no Uso de Animais (CEUA), foi convidada a palestrar, em uma 
universidade pública, sobre os regramentos aplicáveis ao órgão 
por ela ocupado. Em assim sendo, a profissional compareceu ao 
local e lecionou, adequadamente, sobre o assunto, recebendo 
calorosos aplausos do público presente. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 11.794/2008, é correto afirmar que 

(A) constatado qualquer procedimento contrário à lei na 
execução de atividade de ensino e pesquisa, a respectiva 
Comissão de Ética no Uso de Animais (CEUA) determinará a 
paralisação de sua execução, até que haja uma manifestação 
definitiva pelo Conselho Nacional de Controle de 
Experimentação Animal (CONCEA). 

(B) compete às Comissões de Ética no Uso de Animais (CEUAs) 
notificar, em até vinte e quatro horas, ao Conselho Nacional 
de Controle de Experimentação Animal (CONCEA) e às 
autoridades sanitárias a ocorrência de qualquer acidente com 
os animais nas instituições credenciadas, fornecendo 
informações que permitam ações saneadoras. 

(C) das decisões proferidas pelas Comissões de Ética no Uso de 
Animais (CEUAs) cabe recurso, com efeito suspensivo, ao 
Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(CONCEA). 

(D) os membros das Comissões de Ética no Uso de Animais 
(CEUAs) responderão pelos prejuízos que, por dolo ou culpa, 
causarem às pesquisas em andamento. 

(E) os membros das Comissões de Ética no Uso de Animais 
(CEUAs) estão obrigados a resguardar o segredo industrial, 
sob pena de responsabilidade. 
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QUESTÃO DISCURSIVA 1 

O Estado Alfa, por meio de emenda à Constituição Estadual, editou norma prevendo que qualquer obra ou atividade pública ou privada a 
ser realizada no âmbito do território do Estado Alfa, para as quais a Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE exija Estudo 
de Impacto Ambiental, incluídos os empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental pelos Municípios, deverá ter o parecer técnico 
apreciado pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA, com a publicação da resolução, aprovada ou não, publicada no Diário 
Oficial do Estado.  

Em razão de tal norma, o Estado Alfa passou a exigir dos Municípios situados em seu território, a assinatura de convênio de cooperação 
técnica e administrativa para licenciamento e fiscalização de atividades que tenham impacto ambiental local, sujeitando-as às normas de 
caráter estadual. 

 

Em tema de licenciamento ambiental e diante da situação fática narrada, responda de forma fundamentada aos itens a seguir. 

1. Os Estado detêm competência para legislar sobre meio ambiente? 

2. Os Municípios detêm competência para legislar sobre meio ambiente? 

3. Em quais casos os Municípios detêm competência para promover o licenciamento ambiental?  

4. Qual o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a norma editada pelo Estado Alfa, conforme indicado no enunciado? 
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QUESTÃO DISCURSIVA 2  

A Lei nº 11.445/07, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, foi alterada pela Lei nº 14.026/20, conhecida como 
novo marco legal do saneamento básico. 

 

De acordo com esses diplomas legais, responda aos itens abaixo, de forma objetivamente fundamentada: 

1.  Apresente o conceito legal de serviços públicos de esgotamento sanitário. 

2. Quem exerce a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico? 

3. É possível a adesão dos titulares dos serviços públicos de saneamento de interesse local às estruturas das formas de prestação 
regionalizada? 

4. Quais as metas de universalização dos serviços de abastecimento de água potável e de coleta e tratamento de esgotos previstas no 
novo marco legal de saneamento básico? 

5. De acordo com o Supremo Tribunal Federal é constitucional o novo marco legal de saneamento básico e a nova redação do art. 50 
da Lei nº 11.445/2007, a qual determina os requisitos de conformidade regulatória esperados dos Municípios, do Distrito Federal e 
dos Estados, para que façam jus às transferências voluntárias, onerosas e não onerosas, provenientes da União? 
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